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DISPÕE, SOBRE A EFETIVA rMpLAhlTAÇÃO.
ivlPLt.MEN tAq AU É MUNI i()RAMti\ t U
i_)o S{STEMA Dtr INF'ORMAC;ÃO PARA
INFÂNC]IA E ADOLESCÊNCTN SIPIÁ..

CONSELHO TUTELAR E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

ú Conseiho Municipai dos Direitos da Uriança e <io acioiescente cie Uurilãntiia oo Norte-
PA, no uso das akibuições conferidas pela Lei Federal n" 8.069/90 e a Lei Municipal 248,

15 de março de 201 7,

Considerando a Resolução no 170. de 10 de dezembro de 2014 do CONANDA. que em seu
aú. 23 dispõe sobre a implantação e utilização do Sisterna de Informação para a Infância e
Adolescência- SIPIA. a saber:

,*rt. 2-1. Cube ao Poder Executit,o l,Íttrtititrtal ou dc DisÍrito
F,'t,lt'i',il ,fi ,i'litrt'r' ,i,i i-r;ii,:;t'lliii Tiiit!Li;'.r.\',;i.ií;.i i;i'it'.i.iii;'iui irrii'ti
si,\t{t}tiltizüÇão c{e iníitrnxrç:ões rclativcts ris danrun,do^r- e

de/iciênr:ítt,ç tttt €.sÍt'ttturct de cttendimenío « Ssopulaçt7o cle crionçus
e útíolesceníes. íendo como ba,se o Sistema cle ír1íbrnzacão pttra u
Ín/'ctnríu e Ádolescenciu- SIPIA, rsu sistentu equivoLeníe .

§ I" - O Consellto TuÍelur encaminhará relutóyío íyimesíral cus

( r,»ts<'lirt .1lunitipttl ou (k) l)it'trittt l'edu'al tkt:' l)irt'itrtr. tJe

Criunqo e Ádolcscr:nte, {It} l|-ini,cterio Púhlir:o c. ao.f r,tiz dt r*çrit d,:;

ín{iincia e da Juveníutle, contendo a síntese do,s dacíos refcrentu.s

cxs exercício rle .suas ttíribuições, hem tonto as demctnc{as e

rl,,lir,ii,,r,,i,tr'ttn i11711l1tp17pttl1tr,,irt tlrtt'nttliti,,,tç rtrihlir,rr' !J,,nt.t/lt! lr]!t;

,rej«rrt cleÍiníolets e,strategi*s e deliherctclas providôncios necessiirío,ç

7ta r a s o h rc ir.tnar os pro b I e*t tt s ex i s t e nte s.

§ 2'- Cobe aos ítrgãos públicos res!.)onsaveis peio atendimento tle
trirtttç'ctt c u(lol{.\('€t?í(,\ (oilt (tttt(tÇào tto tttttttit'ipio. tilt.ytiittt' ()

{lon.reího Tutelor no coleÍu de darlrss e na enrütninhamenl* c*ts

infbrnwções relativus às demandas e de,/iciêncirts dos polítictrs
públiccrs so L'onselho l.{tuticípol ott c{o Dis{riÍo f:gdercrl dos
l)iroirnç ,ln ('t,irtrr;'rt ,, ,J,t JrJ,tlD\:.onln

§ i" - Cuhe uo Conseiho iliitnicipaí ou dr; Di,;trito {etieruí cÍr.;s

llireíÍos da Crítutcu e tlo ildolescente u clt
intplunÍrtção do SiPí.4 pora o Conselho TuÍek;r

Rria i 5, esqulna com a i 7. em trette aPraça das Lnanças" UÇNTTO

eraail: $rtüki1d1ad!6§{tfl.s*UdüIdg$êl|Cg$t - Ourilândia do Norte-PA/ CEP: 68.390-000

Resoluçdo 425/2022 - Implantação ío SIPIÁ/CT
I



çtrapFTôalÂ FYFrr rTr\/^ nn anNçtrt u{'! ní'!c nlpErTn n^ rart\!\!a^ E ní-l 
^nrrr 

E(atrÀtrEv uh viri-liv- L uu ÉÉú.LLJLLr. t L

f.^.-.i"!.-.e.!"^..r'..l^q!DI^.-.".^!l...1-''r.l^.;''-§]^r^_^\I^,.:^-^ll^..^^:.'-^-LUraJllri;rcrirut, Yu! u rrrl ln LUilsLirru r urLrdr L Lrrll .rl,!iLrrid .\dLilrii«i uu iuBisaiu u tiüLúiiiüiiiL,

de lnformações sobre a garantia e clefesa dos direitos fundamentais preconizados no Estatuto
da Criança e do Adolescente - ECA, plataforma de gestão e monitoramento voltada pâra

conselheiros tutelares, conselheiros de direitos, gestores e técnicos de politicas públicas, atores

do sistema de iustiça, dentre outros relacionados à garantia, promoção, proteção e defesa dos

direitos humanos de crianças e adolescentes;

Consideranda o Plano Municipai de Ação e Aplicação do Recurso do FIAICMDCIA/202Z, que

provisionou recursos para a implantação, implementação do SIPIA, e o treinamentc clos

conselheiros tutelares para a utilização de todos os treneticios do sistema;

.a.'==-:-!.'==_.--lf-!:!_-..--:^.!'.ní,-.f.?-.._..,!!.-.In:|l-.--'-'---'.]:--..'lt-orrsrusrafluu il uçrrtr§r'iiçau ua rlçilar ra uu Lrrilscrllrl ús ijli-eilal, gilr ieuiliao cxliaúrüiirai'ia, aiü

dia 28 de ontubro do corrente ano.

RESOLYE:

Art. 1" - DeÍinir Critérios e Procedimentos para implantação e implementação do SIPIÂ
Conselho Tutelar, estabelecendo-o como sistema de registro e tratamento de informações
prioritáric' e de uso obrigatório dos conselheiros tutelares, para fins de monitoramento,
acompanhatlento e encaminhatnento das demandas junto à rede de atendimento à criança e ao
--! !-=.-..-+.-ílr.,t(jltr sugtr t g.

I - A implantação consiste em etapa preliminar destinada a garantir condições adequadas para

o fLncionarnento do SiPIA Conselho Tutelar, tais como:

a) acesso ao pnrtal do SIPIA Conselho Tutelar;

b) computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de cornputadores.

§ili lttilIttitu slurur§rrlç i_raia a upçrtrçà1u uu 5isrüiiia púr aúüLrs rrs illeirrLlíús üe caüa L.Llr.lseiilo;

c) inÍiaestruttua de rede de comunicação local e de acesso à internet, com volume de dadcs e
rrelocidade necessárias para o acesso ao sistema;

d) local adequado para utilização do SIPIA Conselho Tutelar, nas dependências do Conselho
Tutelar, bem como mobiliário adequado, telefone, impressora multiiuncional, transporte e

pessoal adrninistrativo qr"re assegurem o Íluxo deconente do desenvolvirnento do trabalho do
conseiheiro.

lI - A implementação consiste na concretização de ações que assegurem a cortínua utilizaçào
,t.- €l!]-)! 

^- 
..-.-.,.--1!-,úú õii'iji *Lüiiseiiiú i-utclai', üua'íÉspúiideiiiJo, iriclusive, à constitriiçãu rJas equipes'iJc suporte

aos usuários do sistema, prograrnação dos treinamentos, personalização de materiai
instrucional, definição de de kabalho e registro de todos os atendirnentos

dos Conselhos

Rua 15, esquina com a 17, em frente àPruçadas Crianças, s/n0, Centro
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ili : C iiiüii:itürâÊicnta da SíPIA Cciise lhc Tiitclai scrá cci.lstiiuíCc pcr dois ccinponc'ntcs: üii
componeúe de avalição e monitoramento do funcionamento do uso do sistema e o

monÍtoramento das estatísticas das violações de direitos de crianças e de adolescentes com base

nos registros aÍmazenados no sistema de forrna a subsidiar a Íilnnulação. implementação e

avaliação da política para a criança e para o adolescente.

1" - Compete ao Municipio oferecer condições ao Conselho Tutelar para o uso do Sistema de

Infirnnação para a Inffincia e Adolescência - SIPIA, a et'etivação das condições técnicas e de

infraestruÍura necessárias à operação do SIPIA no Conselho Tutelar.

2o - Compete ao CI\4DCA estabelecer um Íluxo de comunicação e interlocução com os

profissionais e instâncias que compõem o Sisterna de Garantia de Direitos da Criança e do

Adolescente visando à divulgaçâo e fortalecimento das ações relativas ao SIPIA Conselho
Tutelar.

3u - Compete ao Conselheiro (a) Tutelar:

a) Participar dos cursos de capacitação elou formação continuada para manter-se atualizadc
para o uso do SIPIA, destinado aos Conselheiros Tutelares, presencial e vitualmente.

b) Seguir as üi-ietríações do SíFiÂ no hianiiai do i-)suái'io, na vei'são mais aíuaiizada.

c) Registrar e sistematizar os atendimentos prestados e demais atividades realizadas por cada

Conselheiro Tutelar que, deverá alinrentar o SIPIA:

d) Fazer os registros dos atendimentos no SIPIA, apresentando tlimestralmente reiatórío, ou

sempre que solicitado pelo CMDCA, mantendo atualizados os dados estatísticos acerca das

maiores demandas de atendirnento.

ei Diuuigar o SiPiÂ Coirsuiiio Tuíelar eÍi'i súas iriais +iiver"as iriiciaiivas, junio aos i:riaisvai'iarius
parceiros, em particular àqueles das áreas de saúde, educação, da assistênçia social, e órgãos de

defesa social.

Art. 3'- Mesmo após a implantação do SlPlA. outros instrumentos de registro padronizados
do órgão poderão ser utilizados: r

I - Eventualmente, em função de problemas do Sistema, com a devida transferência das

infonnações, assim que regularizado seu funcionamento;

!! €' -:.-a---..--.: ----- -.-4.-r .-.--- 4"-- -:- l--ti - .f -i5Lirtlr(rLlLdt t tçt i ltr, çitt I LttlV.lU Ltç

que não sejam contempladas peio

Rua 15, esquina com a I 7. ern Crianças, slno. Cenlro
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mulicípio cle Ourilândia do Norte, Estado do Pará.

Art. 5' - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contrário.

Ourilârrdia do Norte, 03 de novembro de 20?2.

de Almeida

CMDCA - Ourilândia do None-PA

1/2022.
de Jesus

ExecuÍiva
Áaa
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of lu !?&ev n, Ad*rJr.#",
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